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1-À luz do disposto no Estatuto do Desarmamento — Lei n.º 
10.826/2003 —, julgue o item que se segue. 
Compete à Polícia Federal a autorização de porte de arma de fogo de 
uso permitido em todo território nacional, ao Ministério da Justiça a 
autorização aos responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros 
em visita ao Brasil e ao comando do Exército a autorização para o 
porte de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e 
caçadores e de representantes estrangeiros em competição 
internacional oficial de tiro realizada no território nacional. 
 
2-À luz do disposto no Estatuto do Desarmamento — Lei n.º 
10.826/2003 —, julgue o item que se segue. 
Os agentes operacionais da ABIN têm o direito de portar arma de fogo 
de propriedade particular ou fornecida pela instituição, em todo o 
território nacional, desde que esteja em serviço 
 
3-As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e 
sua juntada aos autos, quando não mais interessarem à persecução 
penal serão encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do 
Exército, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para destruição 
ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na 
forma do regulamento desta Lei.   
 
4-O Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem 
doadas ao juiz competente, que determinará o seu perdimento em 
favor da instituição beneficiada. O transporte das  armas de fogo 
doadas será de responsabilidade da instituição beneficiada, que 
procederá ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma.    
 
5-De acordo com o Estatuto do Desarmamento  é vedado ao menor de 
21 (vinte e um) anos adquirir arma de fogo. 
 
6-Os promotores de eventos em locais fechados, com aglomeração 
superior a 1500 (mil e quinhentos) pessoas, adotarão, sob pena de 
responsabilidade, as providências necessárias para evitar o ingresso 
de pessoas armadas. 
 
7-As empresas responsáveis pela prestação dos serviços de transporte 
internacional e interestadual de passageiros adotarão as providências 
necessárias para evitar o embarque de passageiros armados. 
 
8-São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a 
importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que 
com estas se possam confundir. Excetuam-se da proibição as réplicas 
e os simulacros destinados à instrução, ao adestramento, ou à coleção 
de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do 
Exército. 
 
9-Comércio ilegal de arma de fogo quando envolve uso restrito recebe 
aumento de pena de um terço. 
 
10-Comete crime o agente que deixa de observar as cautelas 
necessárias para impedir que menor de dezoito anos de idade se 
apodere de arma de fogo que esteja sob a sua posse, ainda que não 
haja consequências graves. 
 
11-É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente, 

sendo o comando do Exército o responsável pelo registro de armas de 

uso restrito. 

12-O mero disparo de arma de fogo nas adjacências de lugar habitado 

é crime punido com reclusão, estando seu autor sujeito a um aumento 

de pena se for integrante dos órgãos elencados na lei. 

13-Ainda conforme o disposto no Estatuto do Desarmamento, julgue o 

próximo item. As armas de fogo apreendidas e que não interessarem à 

persecução penal devem ser encaminhadas à Polícia Federal para 

destruição ou doação ao comando do Exército. 

14-Os servidores que efetivamente exerçam função de segurança de 

tribunal terão direito de portar arma de fogo fornecida pela respectiva 

instituição mesmo que não estejam em horário de serviço. 

15-O ato de montar ou desmontar uma arma de fogo, munição ou um 

acessório de uso restrito, sem autorização, no exercício de atividade 

comercial constitui crime de comércio ilegal de arma de fogo, com a 

pena aumentada pela metade. 

16-A conduta de importar uma mira telescópica de uso restrito, 

desacompanhada do armamento, é atípica, pois a simples importação 

do acessório para arma de fogo não configura a prática de delito 

previsto no Estatuto do Desarmamento. 

17-As armas das polícias militares deverão ser registradas no Sistema 

Nacional de Armas. 

18-Se uma pessoa for flagrada portando um punhal que tenha mais de 

12 cm e dois gumes, ela poderá responder pelo crime de porte ilegal de 

arma, previsto no Estatuto do Desarmamento. 

19-Tales foi preso em flagrante delito quando transportava, sem 
autorização legal ou regulamentar, dois revólveres de calibre 38 
desmuniciados e com numerações raspadas. 
Acerca dessa situação hipotética, julgue o item que se segue, com 
base na jurisprudência dominante dos tribunais superiores relativa a 
esse tema. O fato de as armas apreendidas estarem desmuniciadas 
não tipifica o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
restrito em razão da total ausência de potencial lesivo da conduta. 
 
20-Tales foi preso em flagrante delito quando transportava, sem 
autorização legal ou regulamentar, dois revólveres de calibre 38 
desmuniciados e com numerações raspadas. Acerca dessa 
situação hipotética, julgue o item que se segue, com base na 
jurisprudência dominante dos tribunais superiores relativa a esse tema. 
A apreensão das armas de fogo configurou concurso formal de crimes. 
 
21-Se um indivíduo que não possua porte de arma de fogo transportar, 
a pedido de um amigo que possua o referido porte, munição de uma 
arma de fogo e, estando sozinho nessas circunstâncias, for encontrado 
pela polícia, tal fato configurará crime previsto em lei. 
 
22-Considere que, em uma briga de trânsito, Joaquim tenha sacado 
uma arma de fogo e efetuado vários disparos contra Gilmar, com a 
intenção de matá-lo, e que nenhum dos tiros tenha atingido o alvo. 
Nessa situação, Joaquim responderá tão somente pela prática do crime 
de disparo de arma de fogo. 
 
23-Os registros de propriedade, expedidos pelos órgãos estaduais, 
realizados até a data da publicação desta Lei, deverão ser renovados 
mediante o pertinente registro federal no prazo máximo de 3 (três) 
anos.   
 
24-Para obter porte de arma de fogo de uso permitido, agente da 
Polícia Federal deve apresentar, entre outros documentos, 
comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o 
manuseio de arma de fogo. 
 
25-A Policia Federal  compete identificar as características e a 
propriedade de armas de fogo, mediante cadastro; cadastrar as armas 
de fogo produzidas, importadas e vendidas no País; cadastrar as 
autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela 
Polícia Federal; cadastrar as transferências de propriedade, extravio, 
furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar os dados 
cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas de 
segurança privada e de transporte de valores; identificar as 
modificações que alterem as características ou o funcionamento de 
arma de fogo e integrar no cadastro os acervos policiais já existentes. 


